
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2317825 - SP (2023/0080713-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E 

URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU
ADVOGADOS : RENATA PRADA - SP198291

JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
ADVOGADO : ARIOVALDO ALVES VIDAL - SP265230
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
REGRESSO. QUITAÇÃO INTEGRAL DE EXECUÇÃO. COBRANÇA 
DE METADE DO VALOR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de regresso objetivando receber 
pagamento por ter quitado integralmente o importe de condenação, 
originando-se, daí, seu direito de regresso, a fim de cobrar da CDHU a 
metade do valor adimplido na execução judicial. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
julgar procedente o pedido inicial.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Pelo decisum que julgou procedente o pedido 
indenizatório registrado sob nº 9188809-40.2008.8.26.0000,a 
Municipalidade e a CDHU foram solidariamente condenadas ao pagamento 
de indenização por danos morais causados à Alexsandra Regina Barbosa de 
Sá, os quais foram fixados em 50 salários-mínimos vigentes à época da 
condenação, com acréscimo dos consectários legais (fls. 52/65). No entanto, 
o pagamento da indenização, naqueles autos, foi integralmente efetuado 
apenas pela Municipalidade, conforme se verifica dos documentos de fls. 
97/98. Nesse cenário, ante a existência da coisa julgada, que reconheceu a 
responsabilidade solidária entre as partes, não mais cabe discussão a 
respeito da matéria trazida aos autos, de maneira que a Municipalidade deve 
ser ressarcida de metade da condenação adimplida."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
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do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
REGRESSO. QUITAÇÃO INTEGRAL DE EXECUÇÃO. COBRANÇA 
DE METADE DO VALOR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de regresso objetivando receber 
pagamento por ter quitado integralmente o importe de condenação, 
originando-se, daí, seu direito de regresso, a fim de cobrar da CDHU a 
metade do valor adimplido na execução judicial. Na sentença o pedido foi 
julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
julgar procedente o pedido inicial.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Pelo decisum que julgou procedente o pedido 
indenizatório registrado sob nº 9188809-40.2008.8.26.0000,a 
Municipalidade e a CDHU foram solidariamente condenadas ao pagamento 
de indenização por danos morais causados à Alexsandra Regina Barbosa de 
Sá, os quais foram fixados em 50 salários-mínimos vigentes à época da 
condenação, com acréscimo dos consectários legais (fls. 52/65). No entanto, 
o pagamento da indenização, naqueles autos, foi integralmente efetuado 
apenas pela Municipalidade, conforme se verifica dos documentos de fls. 
97/98. Nesse cenário, ante a existência da coisa julgada, que reconheceu a 
responsabilidade solidária entre as partes, não mais cabe discussão a 
respeito da matéria trazida aos autos, de maneira que a Municipalidade deve 
ser ressarcida de metade da condenação adimplida."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
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do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

resumido:

 
APELAÇÃO. DIREITO DE REGRESSO. PRETENSÃO DA MUNICIPALIDADE 

DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS VOLTADA AO RECEBIMENTO DA QUOTA PARTE 
DEVIDA PELA CDHU, EM RAZÃO DA QUITAÇÃO INTEGRAL DE DÉBITO EM 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CABIMENTO. SOLIDARIEDADE PASSIVA ORIUNDA DE 
AÇÃO INDENIZATÓRIA AJUIZADA EM FACE DE AMBAS AS PARTES, EM 
LITISCONSÓRCIO. MUNICIPALIDADE QUE TEM DIREITO A RECEBER DO 
CODEVEDOR SOLIDÁRIO A SUA QUOTA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 275 E 283 
DO CC. RESPONSABILIDADE DAS PARTES PELO EVENTO DANOSO QUE JÁ FOI 
OPORTUNAMENTE APRECIADA, NÃO PODENDO SER REDISCUTIDA. COISA 
JULGADA. MATÉRIAS QUE NÃO PODEM MAIS SER MODIFICADAS, ANTE A 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRECEDENTES DESTA CORTE. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Isto porque, conforme já demonstrado anteriormente, em momento algum se buscou a 

rediscussão da matéria retro, mas sim o reconhecimento de interesse exclusivo da Agravada 
pela integralidade da dívida solidária, como estabelece o artigo 285, do Código Civil, cujo 
conteúdo indica que se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos devedores, 
responderá este por toda ela para com aquele que pagar, que no caso em tela, foi a 
Agravante.

Contudo, a r. decisão outrora embargada nada disse a respeito do argumento acima, 
razão pela qual referido entendimento não merece subsistir, por ser uma afronta direta aos 
artigos 489, §1º, IV, e 1022,do Código de Processo Civil.

Diante disto, se mostra clara a nulidade que macula a r. decisão que rejeitou os 
Embargos de Declaração opostos pela peticionante, de modo que merece ser tornada sem 
efeito para que haja o integral enfrentamento das questões suscitadas nos referidos 
aclaratórios.

[...]
Todavia, guardadas as devidas vênias, não se trata de hipótese de incidência da 

Súmula7do Superior Tribunal de Justiça, visto que a análise do caso trazido ao crivo de 
Vossas Excelências não demanda o reexame do acervo fático-robatório dos autos, mas sim a 
clara violação aos dispositivos de lei suscitados no Recurso Especial, questão esta 
exclusivamente de direito.

Afinal, a análise do mérito do Recurso Especial se restringe, exclusivamente, ao 
cotejo entre a decisão recorrida e ao dispositivo legal violado(artigo 285, do Código de 
Processo Civil),o que explicitamente não demanda a reapreciação da matéria fático-
probatória da lide.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 
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fundamentos:

 

Pelo decisum que julgou procedente o pedido indenizatório registrado sob nº 
9188809-40.2008.8.26.0000,a Municipalidade e a CDHU foram solidariamente condenadas 
ao pagamento de indenização por danos morais causados à Alexsandra Regina Barbosa de 
Sá, os quais foram fixados em 50 salários-mínimos vigentes à época da condenação, com 
acréscimo dos consectários legais (fls. 52/65). No entanto, o pagamento da indenização, 
naqueles autos, foi integralmente efetuado apenas pela Municipalidade, conforme se verifica 
dos documentos de fls. 97/98. Nesse cenário, ante a existência da coisa julgada, que 
reconheceu a responsabilidade solidária entre as partes, não mais cabe discussão a respeito 
da matéria trazida aos autos, de maneira que a Municipalidade deve ser ressarcida de metade 
da condenação adimplida.

 

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 

489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
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provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.317.825 / SP
Número Registro: 2023/0080713-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05490357720068260577 0549035772006826057710027809720198260625 10027809720198260625
1002780972019826062550000 20220000410137 20220000531411 5490357720068260577
549035772006826057710027809720198260625

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO 
DE SAO PAULO - CDHU

ADVOGADOS : RENATA PRADA - SP198291
JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
PROCURADOR : ARIOVALDO ALVES VIDAL - SP265230

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE 
SAO PAULO - CDHU

ADVOGADOS : RENATA PRADA - SP198291
JOÃO ANTÔNIO BUENO E SOUZA - SP166291

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
ADVOGADO : ARIOVALDO ALVES VIDAL - SP265230

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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